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'DESPACHO

+Pregéo Presencial N° 015/2022

Trata-se de Processo Licitatério na moda'li-d;‘?qg: de “Pr

_Acolho o parecer juridico para utiliza-lo como raiﬁﬁe%gjg decidir, o
qual transcrevo abaixo: e AR

" *PARECER JURIDICO a i, T

_ Ref.: Pregdo Presencial.N° 015/2022
" RELATORIO &

. Trata-se de Processo Licitatorio na modalidade de Frogéo Presencial
. Concluida a sessdo e publicado o resultade do _Prégéo Presena
. foiremetido a esta Asse§soria para anéfise dos aspectos juridicos
- presents parecer jurldico eohclusivo, nos termos do Art. 38, int
8.666/1993, W

. VICIO DE LEGALIDADE

- 0.'itém 4.5 do Edital prevé que para a habilitacdo da em
_ apresentado; e

4.5 = Alvara de funcionamento da proponente.

- Ocorre que a documentagao exigida ndo encontra respaldo legal, uma:
.0 rol previsto na Lei de LicitagGes (Lei 8.666/93), aplicével ao presents pr ICes
icitatério, & taxativo, sendo considerado prética abusiva da . '
impedimento da competitividade tal exigéncia.

: N&ét‘e sentido:

- REPRESENTACAO. \CONHECIMENTO. ;' PROCEDENGIA;
PRESENCIAL. RESTRIGAO AO CARATER COMPETITIVO, .
 CERPAME. DETERMINAGOES. COMUNICACOES. #: Néa e
«dle citagéo; 2 ‘exigéncia da Chamada "carta de solide 0

=

¢80 técnica, qualificagdo” economi
prova de cumprimento do disposto no
ko Federal estdo-adstritos aqueles previstos nos artige L
08 Lel n®8.666/1993, 3. O edital de licitagio somente poderd exigiE qualificagdes -

técnicas & econdmicas que sefam indispensaveis a garantia mmntoda =
obrigagdo. (TCU. Acérddo 2056/2008 - Plenério. Rel Raimundé Carreiro. Data
da Publicagéo: 17/09/2008). :

EDITAL DE LICITAGAO. PREFEITURA MUNICIPAL. EXAME BE -
IRREGULARIDADES ANTERIORMENTE APONTADAS NO EDITAL DO -
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CERTAME ANULADO. NAO REPETICAO: NOVOS “APONTAMENFOS.
VEDACAO A PARTICIPACAO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSORGIO;
AUSENCIA DE JUSTIFICATIVA PARA OS INDICES CONTABEIS EXIGIDOS:
NO CERTAME. IMPROCEDENCIA. EXIGENCIA DE ‘ALVARA:. S
_ LOCALIZACAO . E  FUNCIONAMENTO PARA ' HABILITH E’% ;
 PROCEDENCIA. COMINACAO DE MULTA AOS RESPONSAVEIS.
RECOMENDACAO AO ATUAL GESTOR. (Tribunal de Contag do

o i

" Minas Gerais TCE-MG - EDITAL DE LICITACAO: 932719) " * -

ek g

“wDiante.disso, percebe-se que é ireguilar a exigéncia de alvard de fu
2 -para participagdo do certame na fase de habilitagdo, como ocorreu no
... @esclassificado —um dos participantes, impedindo,’ . ainda,
- competitividade, £

Por outro lado, deve-se analisar o real prejuizo causaﬂm@l&f :

_ apontada, uma vez que a anulagat do procedimanto somente
' minuciosa avaliagdo. .’ 7 =¥ e

. A anulagdo do cértame o langamento dg fiovo instrumento ce
| custos administrativos adicionais, além de impgdfram,ﬂafiza‘ :
o perfodo para que se conclua e processo licitatérie....

« . Observando o objeto dopresente processo licitatério, ndo almejo. para

" Mmanté-lo, uma vez que naé haverd prejuizos ao Poder Pdblico a reaberfura de
. procedimento com o mesmo objeto, por ndo se tratar de servigos es',é’é}&cfais da
"Administracéo. TR i :

Sendo assim, eivado de vicio de legalidade, a medida que se impde é a anulagdo
sy do processo licitatério, nos termos da Samula n° 473 — STF- - Lot T

- “A administragdo pode anular seus proprios atos, quando eivados de vicios
- 05 tornam ilegais, porque déles ndo se originam direitos; ou revogé-os,
motivo de conveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos adqiiridos,
ressalvada, em todos os €asos, a apreciagao judicial.” e

~Diante do exposto, conclui-se pela anulagio do processt. em aprego pe
'+ exigéneia ilegal do item 4.5 do instrumento convocatério. R

CQNCLUSAO

Péfqggggst@ "QQinp pela anulagdo do presente processo gw_{gtgrm pols ei

" lomeré (SC),-18 de margo de 2022. -

"GUSTAVO GANZALA
OAB/58.987"

Diaﬁte‘ do exposto no parecer juridico, ANULO%‘-‘ por vicio de
€, 0 processo licitatério e determino a abertura de novo instrumento
torio.
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lon jeré (SC), 18 de margo de 2022.
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